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RESUMO
A criminalização do cyberbullying no Brasil, instituída pela Lei n. 
14.811/2024, representa um marco na proteção jurídica contra a intimi-
dação sistemática virtual. O presente estudo, de caráter teórico e docu-
mental, utiliza o método dedutivo para analisar a tipificação do crime no 
art. 146-A do Código Penal, verificando seu conteúdo normativo e alcance 
jurídico. A partir de uma abordagem crítica da dogmática, perquire-se se 
essa tipificação representa uma mudança na política nacional de combate à 
prática. A pesquisa evidencia que esse tipo penal é classificado como habi-
tual e subsidiário, o que pode gerar desafios interpretativos e dificuldades 
de aplicação. Conclui-se que, apesar de a tipificação do cyberbullying ser 
um avanço, sua efetividade depende da interpretação jurisprudencial e de 
ajustes normativos que garantam maior segurança na aplicação da norma.

Palavras-chave: Cyberbullying; intimidação sistemática virtual; criminali-
zação; direito penal.

1 INTRODUÇÃO
O cyberbullying ganhou relevância na última década, após a pro-

mulgação da Lei n. 13.185/2015, que surgiu como proposta de supe-
ração, por meio de um Programa Nacional próprio para o combate ao 
problema (Brasil, 2015). A evolução histórica do conceito de bullying, 
desde seus primeiros estudos, na Europa, até sua repercussão no Bra-
sil, evidencia a complexidade desse fenômeno e a necessidade de com-
preendê-lo em suas diversas manifestações. 

A Lei n. 14.811/2024 criminalizou o bullying e o cyberbullying, 
lançando mão da nomenclatura legal de 2015, com os tipos penais de 
intimidação sistemática e intimidação sistemática virtual, conforme o 
art. 146-A, caput e parágrafo único do Código Penal Brasileiro (CPB) 
(Brasil, 1940). 

Nesse sentido, o objetivo do presente estudo é analisar o conteú-
do normativo e o alcance do crime de intimidação sistemática virtual. 
Para tanto, resgatam-se os conceitos de bullying e cyberbullying e anali-
sa-se, segundo a dogmática penal, o tipo previsto no art. 146-A, caput e 
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parágrafo único, trazido pela Lei 
n. 14.811/2024, com sua classifi-
cação, pela doutrina, como crime 
habitual e subsidiário.

2 BULLYING E 
CYBERBULLYING

A palavra bullying corres-
ponde à sufixação do nome  bully, 
traduzido como valentão (da es-
cola), equivalendo bullying  a um 
conjunto de condutas relativas 
à intimidação, à perseguição, ao 
isolamento, a ofensas e a ameaças 
direcionados a uma pessoa ou a 
um grupo de pessoas. 

Na falta de uma palavra 
em português para traduzir per-
feitamente o conceito, a Lei n. 
13.185/2015 trouxe a expressão 
intimidação sistemática, caracteri-
zada pela ocorrência de “violência 
física ou psicológica em atos de in-
timidação, humilhação ou discri-
minação” (Brasil, 2015, on-line).

Em seu art. 2º, a Lei n. 
13.185/2015 considera que há in-
timidação sistemática quando da 
ocorrência de ataques físicos, in-
sultos pessoais, comentários sis-
temáticos e apelidos pejorativos, 
ameaças por quaisquer meios, 
grafites depreciativos, expres-
sões preconceituosas, isolamento 
social consciente e premeditado e 
pilhérias (Brasil, 2015).

3 A CLASSIFICAÇÃO 
DO CYBERBULLYING 
COMO CRIME 
HABITUAL E 
SUBSIDIÁRIO

A criminalização da prá-
tica traduziu-se em um alerta 
pela sua reiteração. O art. 146-A, 
caput, do CPB, pune a conduta de 

quem intimida “sistematicamen-
te, individualmente ou em grupo, 
mediante violência física ou psi-
cológica, uma ou mais pessoas, 
de modo intencional e repetitivo, 
sem motivação evidente”, valen-
do-se de atos intimidatórios, ve-
xatórios ou discriminatórios “ou 
de ações verbais, morais, sexuais, 
sociais, psicológicas, físicas, ma-
teriais ou virtuais” (Brasil, 1940, 
on-line). A figura, todavia, é pu-
nida com pena de multa (Brasil, 
1941). Para Masson, trata-se de 
“uma contravenção penal aloca-
da no Código Penal, em seu art. 
146-A, caput” (2025, p. 223).

Além da crítica feita ao 
pleonasmo da expressão “[...] in-
timidar [...] por meio de atos de 
intimidação”, verifica-se, como já 
assinalado, que, no próprio caput, 
para a forma simples, previa-se 
uma modalidade de intimidação 
sistemática realizada por meio 
de “ações virtuais” (Brasil, 1940, 
on-line). Não obstante, é no pará-
grafo único do mesmo art. 146-A 
do CPB que é criminalizada uma 
forma qualificada de intimidação 
sistemática, punida com mais ri-
gor: aquela “realizada por meio 
da rede de computadores, de rede 
social, de aplicativos, de jogos on-
-line ou por qualquer outro meio 
ou ambiente digital, ou transmi-
tida em tempo real” (Brasil, 1940, 
on-line).

O próprio nomen iuris atri-
buído ao crime – intimidação sis-
temática virtual, em vez de ape-
nas intimidação virtual –, já no 
caput do artigo, levou a doutri-

na a classificá-lo como habitual. 
Como observa Bitencourt (2025, 
p. 526), “o elemento central é a 
repetição intencional das ações, 
criando um ambiente de medo, 
insegurança e degradação para a 
vítima”.

Masson (2025, p. 226), no 
caso do caput, por considerar 
aquela figura como contraven-
ção, nos termos do art. 4º da LCP 
(Brasil, 1941), defende não ser 
punível a tentativa. O argumento 
do autor é válido no sentido de 
que, ao disciplinar a punição das 
tentativas nos crimes dolosos, 
o parágrafo único do art. 14 do 
CPB compreende a definição de 
uma pena privativa de liberdade, 
para que caiba a causa de dimi-
nuição de um terço a dois terços, 
salvo disposição de lei em contrá-
rio (Brasil, 1940).

A doutrina classifica o 
crime como subsidiário ou ex-
pressamente subsidiário, pois o 
preceito secundário do caput e 
do parágrafo único do art. 146-
A do CPB estabelece punição 
com multa para a intimidação 
sistemática simples e reclusão de 
dois a quatro anos, além de multa, 
se a conduta não constituir crime 
mais grave. Crimes dessa nature-
za funcionam como tipos penais 
de reserva, sendo punidos apenas 
na ausência de enquadramento 
em infrações mais severas (Bra-
sil, 1940).

Confrontando as duas clas-
sificações, todavia, compreende-
-se, por exemplo, o cenário em 
que um agente, sozinho, ao pra-
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ticar contra uma única vítima e 
uma única vez uma injúria racial 
– criminalizada na forma do art. 
2º-A da Lei n. 7.716/1989, in-
cluído pela Lei nº 14.532, de 2023 
(Brasil, 1989) – estará sujeito a 
uma pena de até cinco anos de 
reclusão, além de multa. Em um 
contexto diferente, se um grupo 
excluir sistematicamente pessoas 
negras – ou de cor, etnia, religião 
ou procedência nacional distinta 
– sem motivo aparente, apenas 
evitando qualquer interação com 
elas, é possível que nem mesmo a 
pena de multa seja aplicada, de-
vido ao caráter comissivo, e não 
omissivo, dos crimes de intimida-
ção sistemática.

Em outro cenário, caso 
agressões verbais recaiam so-
bre a vítima e lhe causem danos 
psicológicos graves, tornando-
-a incapaz para suas ocupações 
habituais por mais de 30 dias, 
preenchidos os requisitos da sis-
tematicidade, da habitualidade do 
caráter ativo das ofensas verbais 
etc., a conduta pode configurar 
intimidação sistemática ou inti-
midação sistemática virtual, caso 
ocorra em meio virtual. Todavia, 
não seria simples defender sua 
subsidiariedade em relação ao 
previsto no art. 129, § 1º, I, do 
CPB, que criminaliza a lesão cor-
poral grave.

Esses exemplos eviden-
ciam casos em que condutas me-
nos graves serão punidas com 
maior rigor e casos em que, se 
não for comprovada a habitua-
lidade – por falta de provas ou 

por se tratar de uma intimida-
ção isolada, e não sistemática –, 
será aplicada apenas uma pena de 
multa, desde que não se reconhe-
ça a atipicidade da conduta, ou 
seja, desde que ela não se enqua-
dre em nenhuma modalidade de 
intimidação sistemática prevista 
na Lei nº 14.811/2024.

4 CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

A criminalização do cyber-
bullying representa um reco-
nhecimento da gravidade da 
intimidação sistemática virtual, 
inserindo-a no ordenamento ju-
rídico como um crime habitual e 
subsidiário, o que evidencia a ten-
tativa do legislador de dar uma 
resposta penal a essa prática, di-
ferenciando-a de outras infrações 
já previstas.

Todavia, o estudo demons-
trou que a classificação do crime 
como subsidiário gera dificulda-
des interpretativas, especialmen-
te na sua aplicação em relação 
a infrações mais graves. Além 
disso, a interpretação da habitua-
lidade pode criar obstáculos na 
persecução penal, resultando na 
impunidade de condutas isoladas, 
mas igualmente prejudiciais.

Por fim, a despeito de re-
presentar um marco no enfren-
tamento do cyberbullying, a nova 
legislação carece de aprimora-
mentos interpretativos e norma-
tivos para assegurar sua efetivi-
dade na proteção das vítimas e na 
repressão da conduta.
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